Estado de Sao Paulo
WWW.Camaracajamar.sp.gov.br

LEI N° 1.751 DE 05 DE JUNHO DE 2019
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“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A ADOTAR O PROGRAMA DE
COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA”.

Data __/Q_(Q_/

Autor: Luiz Fabiano Cordeiro da Silva

FACO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DE CAJAMAR REJEITOU O
VETO E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO ARTIGO 42, INCISO IV DA LEI
ORGANICA MUNICIPAL, A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Fica por esta lei autorizado o Chefe do Executivo Municipal a implantar
o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra Criangas e Adolescentes,
objetivando a implantagdo de sistemas adequados e eficazes no que se refere a
prevencao e intervencéo nas politicas e agdes voltadas ao desenvolvimento social
da crianga e do adolescente e de suas familias.

Art. 2° Fica autorizada a criagdo de uma rede de atendimento formada por
uma equipe multidisciplinar especializada na area de violéncia doméstica
envolvendo as Secretarias da Saude, da educagao, de cultura, esportes e lazer e
desenvolvimento social, visando a elaboracdo de propostas de prevencdo e
intervencéo nas familias que necessitarem.

Art. 3° A prevencao dar-se-a em trés niveis, a saber:
| - Primario: elaboragéo de estratégia dirigida ao conjunto da populagédo num esforgo
para reduzir a incidéncia ou o indice de ocorréncia de novos casos de violéncia
domeéstica, onde inclua programas especificos de:
a) Pré-natal — que abordem a tematica da violéncia doméstica e reforcem os

vinculos pais e filhos;

b) Orientagao familiar e apoio para pais e/ou responsaveis;

c) Capacitagéo e assessoria aos Conselheiros Tutelares;

d) Treinamento e capacitagéao voltada aos profissionais das areas sociais e das
secretarias citadas no caput deste artigo;

e) Inclus@o nas escolas municipais de médulos pedagdgicos sobre 4
doméstica nos curriculos, de forma a envolver a crianca, o adofegcente e a
comunidade escolar na discussao e reflexdo sobre esta tematica
solugéo para sua propria unidade;
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f) Sensibilizagdo, desenvolvimento e execugdo de campanhas educativas
publicitarias, através dos meios de comunicagéo, palestras, debates e outros
meios de abordagem da violéncia doméstica e combate a pedofilia que se
fizerem necessarios;

g) Incentivo a populagéo e/ou aquisicdo de material técnico sobre este tema, de
modo a formar acervo acessivel a comunidade;

h) Formacéo de banco de dados sobre a situagdo da violéncia doméstica neste
Municipio, informatizando as informacdes e agilizando o diagnéstico e o
prognostico;

i) Formac&o de banco de dados sobre a situagéo da violéncia domestica neste
Municipio, informatizando as informagdes e agilizando o diagnostico e o
prognostico;

Il - Secundario: devera envolver o atendimento da populagdo de risco e a
elaboragéo de um trabalho que inclua:
a) Visitacao domiciliar para promover cuidados médico-sociais aos pais do grupo
de risco;
b) Otimizagdo dos recursos ja existentes, como ouvidoria, através de pessoal

Ay

compativel a necessidade, bem como os demais recursos materiais e
financeiros que se fizerem necessarios;

c) Subsidio através de auxilio material as familias do grupo de risco;

d) Reavaliagido do atendimento ja existente em regime de abrigo, adequando-o a
realidade da demanda e ampliacdo do atendimento em regime aberto atraves
de creche, com especial atencéo as criangas e familias em situagéo de risco.

lll — Terciario: desenvolvimento de atendimento dirigido aos individuos agressores
ou vitimas, visando reduzir as consequéncias adversas da violéncia doméstica, com
a implantacdo de abrigos para mulheres e seus filhos, dotado de toda a
infraestrutura necessaria ao bom atendimento das mesmas, com pessoal
especializado.

Art. 4° Para implementar este Programa de Combate a Violéncia Doméstica, o
Executivo Municipal podera firmar convénio e/ou parcerias com entidades
governamentais e ndo governamentais, inclusive com repasse de recursos
financeiros e/ou cesséo de pessoal.

Art. 5° Esta Lei entrara em vigor na data de sua public 7 revogadas as
disposi¢cdes em contrario.
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Camara Municipal de Cajamar, 05 de junho 2019

SAULO ANDERSONRODRIGUES

Registrada na Cémara Municipal de Cajamar, nos termos do artigo 102 da Lei
Organica Municipal, e publicada no Diario Oficial do Municipio.




